
Corregedoria-Geral do Ministério Público da Bahia 

Ofício Circular nº 06/2014 
 

Salvador, 10 de março de 2014. 
  

 Assunto: Solicita informações sobre exercício de 

Magistério/Resolução CNMP nº 73/2011 
 

 

    

    Senhor (a) Procurador (a),    

    Senhor(a) Promotor(a), 

   

 

1.                     Cumprimentando-o cordialmente, na conformidade 

do Ofício Circular nº 02/2014/CN-CNMP, advindo da Corregedoria 

Nacional do Conselho Nacional do Ministério Público (anexo ao 

presente), bem como nos exatos termos do parágrafo único do art. 

4º, da Resolução CNMP nº 73, de 15 de julho de 20111, reiterando 

os termos do Ofício Circular nº 03/2014 da CGMP/BA, solicito a 

Vossa Excelência, acaso exerça a função de magistério  em 

qualquer entidade de ensino pública ou privada, inclusive em 

cursos preparatórios, que informe, impreterivelmente, a esta 

Corregedoria-Geral, no prazo de 10(dez) dias, a carga horária 

semanal, o município de lotação, instituição de ensino e o 

município em que está situada, dias e horários das aulas, se 
                                                
1Art. 4º. O exercício de docência deverá ser comunicado pelo membro ao Corregedor- 
Geral da respectiva unidade do Ministério Público, ocasião em que informará o nome da entidade 
de ensino, sua localização e os horários das aulas que ministrará. 
Parágrafo único. O Corregedor de cada unidade do Ministério Público deverá informar 
anualmente à Corregedoria Nacional os nomes dos membros de seu órgão que exerçam atividades 
de docência e os casos em que foi autorizado pela unidade o exercício da docência fora do 
município de lotação.” 



Corregedoria-Geral do Ministério Público da Bahia 

leciona fora do município de lotação, e, conforme for, se possui 

autorização nos termos do artigo 2º, §1º, da  Norma de Regência 

referida2, conforme tabela anexa, sob pena de, não o fazendo, 

incidir em falta funcional emoldurada no artigo 145, XII, da Lei 

Complementar Estadual nº 11/96. 

 

2.                          Informo, por oportuno, que o arquivo da tabela 

referida encontra-se disponível no sítio do Conselho Nacional do 

Ministério Público na internet: www.cnmp.mp.br> Menu Principal > 

Corregedoria > Formulários, nos formatos PDF e DOC. 

 

    Sendo o que se apresenta para o momento, 

prevaleço-me da oportunidade para externar-lhe protestos de 

elevada estima e distinta consideração. 

 

Zuval Gonçalves Ferreira 

Subcorregedor-Geral do Ministério Público 

                                                
2Art. 2º. Somente será permitido o exercício da docência ao membro, em qualquer 
hipótese, se houver compatibilidade de horário com o do exercício das funções ministeriais e desde 
que o faça em seu município de lotação. 
§1º. A unidade do Ministério Público, através do órgão competente, poderá autorizar o 
exercício da docência fora do município de lotação do membro do Ministério Público, quando se 
tratar de instituição de ensino sediada em comarca próxima, nos termos de ato normativo e em 
hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas. 


